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PROGRAMA BOLSA VERDE

2008: Instituído pela Lei

Estadual nº 17.727 (13/08)

2009: Regulamentado pelo

Decreto Estadual nº 45.113

(05/06)

2010: Lançada a 1ª Abertura

para recebimento de

solicitações (Portaria IEF nº

106/10 - 16/06)



OBJETIVO

Premiar e estimular os posseiros e proprietários rurais de Minas Gerais

mediante pagamento por serviços ambientais para que conservem,

preservem ou recuperem a cobertura vegetal nativa (reserva legal, áreas

de preservação permanente – margens de rios, nascentes, topos de

morro, etc.)



PROGRAMA BOLSA VERDE

Buscou-se, desde o início de sua implementação, que o Bolsa Verde se

consolidasse em todo o território do Estado de Minas Gerais, de forma

permanente e universal, acessível a todos os posseiros e produtores rurais

que aceitem se vincular ao processo nos termos da legislação.



PROGRAMA BOLSA VERDE

Os pagamentos terão duração de cinco anos consecutivos, desde que o

proprietário ou posseiro rural mantenha a área objeto do benefício

protegida e conservada. A concessão do benefício poderá ser suspensa no

caso da não observância das ações de proteção e conservação previstas.



VALOR DO BENEFÍCIO

O valor do benefício a ser pago é de R$ 200,00 por hectare/ano, e teve

como referência o valor médio dos rendimentos com as culturas de milho,

feijão, arroz, pecuária extensiva e semi-intensiva de carne e leite em

Minas Gerais.



O recurso para o pagamento do benefício do Programa Bolsa Verde é

proveniente do Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento

Sustentável das Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais (Fhidro) bem

como de 50% do montante das multas aplicadas em função de infrações à Lei

nº 14.309.

FONTES DE RECURSOS



Foram estabelecidas prioridades para a alocação dos recursos para

garantir efetividade do Programa, tendo em vista que os recursos

atuais tendem a ser insuficientes para atender a toda demanda

prevista. São elas:

• Agricultores familiares, de acordo com a Lei nº 11.326, de 24 de

julho de 2006;

PÚBLICO-ALVO PRIORITÁRIO



• Produtores rurais cuja propriedade ou posse tenha área de até

quatro módulos fiscais;

• Produtores rurais cujas propriedades estejam localizadas em

Unidades de Conservação de categorias de manejo sujeitas à

desapropriação e em situação de pendência na regularização

fundiária.

PÚBLICO-ALVO PRIORITÁRIO



Comitê executivo: IEF; IGAM; EMATER; SEDA; SEAPA; SECIR; FAEMG;

FETAEMG

Executores: IEF e Instituições Parceiras (Entre setembro de 2011 e setembro

de 2012 - Coopasf, Pref. Mun. Taquaraçu de Minas, Coopersam, Amanhágua,

AMAJF, Instituto Xopotó, 4 Cantos do Mundo)

OBS: O IEF atua como Secretaria Executiva do Programa

ATORES ENVOLVIDOS





POLÍCIA
MILITAR
D E  M I N A S  G E R A I S

Nossa profissão, sua vida.



POLÍCIA
MILITAR
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• Disponibilidade orçamentária e financeira para realizar os

pagamentos;

• Monitoramento e verificação das áreas inseridas no Programa;

• Intervenção em áreas objeto de benefício (desmatamento,

queimadas, pastejamento).

DESAFIOS



PANORAMA

Edital 2010
981 

beneficiári
os

31.355,349 
hectares

R$ 
31.355.349,

05

Edital 2011
1.715 

beneficiári
os

54.867,554
1 hectares

R$ 
54.867.554,1

5

2.696 beneficiários inscritos

86.222,9031 hectares

R$ 17.244.580,62

18



SITUAÇÃO ATUAL (PAGAMENTOS REALIZADOS 
E PARCELAS DEVIDAS)

19

* Valores empenhados referentes ao débito financeiro em 11/05/2018

Abertura Valor pago

2010 R$ 22.678.349,45

2011 R$ 8.498.169,22

Total R$ 31.176.518,67

Edital
Débito financeiro em 

11/05/2018
Débito financeiro após 2º 

semestre 2018
Empenhados 

2010 R$ 9.309.592,77 R$ 9.309.592,77 R$ 6.656.863,79

2011 R$ 35.395.874,10 R$ 46.369.384,93 R$ 27.693.610,09

Total R$ 44.705.466,87 R$ 55.678.977,70 R$ 34.350.473,88*



MINUTA DO ANTEPROJETO DE LEI DA POLÍTICA 
ESTADUAL DE SERVIÇOS AMBIENTAIS 

MINUTA  DE ANTEPROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

 

Institui a Política Estadual de Serviços 

Ambientais  em Minas Gerais e dá outras 

providências. 

 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu 

nome, promulgo a seguinte lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º – Esta Lei institui a Política Estadual de Serviços Ambientais  – Pesa – e 

estabelece seus objetivos, princípios, diretrizes, instrumentos, o processo de estruturação institucional 

e define sua execução, com base na Constituição Federal, de 05 de agosto de 1988, na Lei Federal nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981, e na Lei Estadual nº 20.922, de 16 de outubro de 2013. 

 

Art. 2º – Para os fins previstos nesta Lei entende-se por: 

I – áreas de uso restrito: espaço territorial legalmente delimitado, ou instituído pelo 

poder público sob regime especial de administração, com a função ambiental de preservação, 

conservação e proteção dos ecossistemas, dos recursos naturais e dos valores culturais ao longo do 

tempo, conforme disposto nos artigos 8º a 58 (capítulo II) da Lei 20.922, de 2013; 

II – bosque modelo: território reconhecido pela Rede Iberoamericana de Bosques 

Modelo, no qual são implementados processos sociais, inclusivos e participativos, que visam ao 

desenvolvimento sustentável do mesmo, contribuindo para o alcance de objetivos globais de redução 

da pobreza, mudanças climáticas, luta contra a desertificação e metas de desenvolvimento sustentável; 

III – instituição executora: instituição responsável pela articulação e execução de 

programas, projetos e ações institucionais locais, previstos ou executados em um território, município 

ou região; 



MINUTA DO ANTEPROJETO DE LEI DA POLÍTICA 
ESTADUAL DE SERVIÇOS AMBIENTAIS

Motivos para proposição e elaboração da minuta:

• Ausência de legislação federal que estabeleça diretrizes para a

implementação de programas, projetos e ações sobre serviços

ambientais, inclusive PSA.

• Ampliação do número de iniciativas em concepção ou implementação

no Estado de Minas Gerais.



17.02.2015

Inícios das discussões

24.02.2015

Conclusão do relatório e da Minuta pelo GT

29.02.2016

Consolidação da Minuta com sugestões da Giest

15.04.2016

2º Seminário de Discussão do Anteprojeto de Lei

MINUTA DO ANTEPROJETO DE LEI DA POLÍTICA 
ESTADUAL DE SERVIÇOS AMBIENTAIS

Discussões promovidas pelo Grupo de Trabalho criado por meio da

Resolução Conjunta Semad/Feam/IEF/Igam nº 2.194, de 17 de outubro de

2014



MINUTA DO ANTEPROJETO DE LEI DA POLÍTICA 
ESTADUAL DE SERVIÇOS AMBIENTAIS

Estrutura:

• Conceitos;

• Sistema Estadual de Serviços Ambientais;

• Princípios;

• Diretrizes;

• Categorias e ações consideradas;



MINUTA DO ANTEPROJETO DE LEI DA POLÍTICA 
ESTADUAL DE SERVIÇOS AMBIENTAIS

• Atribuições dos órgãos gestores e executores;

• Incentivos e recursos financeiros;

• Destinação dos recursos;

• Requisitos exigíveis para reconhecimento pelo Estado;

• Monitoramento e verificação.



MINUTA DO ANTEPROJETO DE LEI DA POLÍTICA 
ESTADUAL DE SERVIÇOS AMBIENTAIS

• Situação atual:

• Em análise pela Assessoria de Normas e Procedimentos e,

posteriormente, pela Assessoria Jurídica da Semad antes de envio à

Secretaria de Estado de Casa Civil e Relações Institucionais e, em

seguida, à Assembleia Legislativa.
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INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS / DIRETORIA DE CONSERVAÇÃO E

RECUPERAÇÃO DE ECOSSISTEMAS / GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO DA
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